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PREFEITURA MUNICIPAL DE IAPU 
 

PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO 
 
 
Pelo presente instrumento, a Prefeitura Municipal de Iapu/MG, neste ato 
representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. José Pereira Viana, comunica a 
assinatura do Termo de Fomento nº 003/2024, no dia 29 de fevereiro de 2024, 
com a organização da sociedade civil ASSOCIACAO COMUNITARIA 
DESPORTIVA IAPUENSE DE ARTES MARCIAIS, pessoa jurídica de direito 
privado, devidamente inscrita no CNPJ nº 27.815.473/0001-01, perfazendo um 
valor total de R$24.000,00 (vinte e quatro mil reais), cujo objeto é a 
TRANSFERÊNCIA DE RECURSO FINANCEIRO, POR MEIO DE TERMO DE 
FOMENTO, PARA ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS, QUE REALIZA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ASSISTENCIAIS À PESSOAS COM 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA E TRANSTORNO DO DÉFICIT DE 
ATENÇÃO COM HIPERATIVIDADE NO MUNICÍPIO DE IAPU/MG, NOS 
TERMOS DA LEI Nº. 13.019/2014. Vigência: 29 de fevereiro de 2024 a 31 de 
dezembro de 2024, neste município. Iapu-MG, 04 de março de 2024. JOSÉ 
PEREIRA VIANA. Prefeito Municipal. 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IAPU 
 

PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO 
 
 
Pelo presente instrumento, a Prefeitura Municipal de Iapu/MG, neste ato 
representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. José Pereira Viana, comunica a 
assinatura do Termo de Fomento nº 004/2024, no dia 29 de fevereiro de 2024, 
com a organização da sociedade civil ASSOCIACAO COMUNITARIA 
DESPORTIVA IAPUENSE DE ARTES MARCIAIS, pessoa jurídica de direito 
privado, devidamente inscrita no CNPJ nº 27.815.473/0001-01, perfazendo um 
valor total de R$18.000,00 (dezoito mil reais), cujo objeto é a 
TRANSFERÊNCIA DE RECURSO FINANCEIRO, POR MEIO DE TERMO DE 
FOMENTO, PARA ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS, QUE REALIZA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ATIVIDADES ESPORTIVAS E 
ASSISTENCIAIS NO MUNICÍPIO DE IAPU /MG, NOS TERMOS DA LEI Nº. 
13.019/2014. Vigência: 29 de fevereiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024, 
neste município. Iapu-MG, 04 de março de 2024. JOSÉ PEREIRA VIANA. 
Prefeito Municipal. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IAPU-MG 
 

PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE CREDENCIAMENTO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 293/2023 - INEXIGIBILIDADE Nº 007/2023 – 
O Prefeito Municipal comunica a assinatura do TERMO DE 
CREDENCIAMENTO Nº 293.19/2023, no dia 01 de março de 2024, com a 
empresa ERICK CAMPOS FERREIRA LTDA, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica – CNPJ sob o nº 38.062.572/0001-78, para Lote 007, item 8; 
Lote 017, itens 30 e 31 e para o lote 023, itens 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8. Objeto é: 
credenciamento de pessoa jurídica para prestação de serviços de realização de 
exames especializados, para atender ao município de Iapu/MG. Vigência: 01 
de março de 2024 até 28 de fevereiro de 2025, neste município. O termo de 
credenciamento com o item credenciado está disponível na íntegra no site do 
município: www.iapu.mg.gov.br. Iapu-MG, 04 de março de 2024. JOSÉ 
PEREIRA VIANA. Prefeito Municipal.  

 

























 

DECISÃO 
 

Considerando que tramitam no Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais duas 

denúncias sobre o presente certame, sendo uma distribuída sob o nº 1.160.553 

(denunciante William Charles Costa Moreira) e a outra n° 1.160.451 (Augusto Pneus 

Eireli). 

Considerando que na Análise Inicial realizada pelo Analista de Controle Externo André 

Santos Viana, (f.451), concluiu: 

Após a análise, esta Unidade Técnica se manifesta pela procedência da 

Denúncia no que se refere aos seguintes apontamentos: 

 Da irregular antecipação da fase de habilitação e da identificação dos 

licitantes; 

 Da habilitação de empresa que não apresentou certificado IBAMA. 

Considerando que o art. 49 da Lei nº 8.666/93, a qual rege o presente processo licitatório, 

prescreve que o procedimento deverá ser anulado, de ofício ou por determinação, em caso 

de vício ou defeito, vejamos: 

Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente 

poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 

tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 

Considerando que a Administração Pública pode rever de ofício seus atos eivados de 

vício, nos termos da Súmula 473 do STF: 
 

A Súmula 473/STF preceitua: “A administração pode anular seus próprios 

atos, quando eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles não se 

origina direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, 

respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a 

apreciação judicial”. 

 

Considerando que o Pregão Eletrônico foi promovido por Registro de Preços, e não houve 

ainda, requisição do objeto à licitante vencedora, razão pela qual não se originou dele 

direitos; 
 

Diante disso, resolvo, anular o Processo Administrativo nº 449/2023 – Pregão Eletrônico 

RP nº 20/2023, diante das ilegalidades apontadas pela Unidade Técnica do Controle 

Externo do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, quais sejam: (i) irregular 

antecipação da fase de habilitação e da identificação dos licitantes; (ii) habilitação de 

empresa que não apresentou certificado IBAMA. 
 

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 
 

Iapu/MG, 5 de março de 2024. 
 

 

JOSÉ PEREIRA VIANA 

Prefeito Municipal 
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